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I. A INICIATIVA  

 

Os proponentes consideram que a pensão de alimentos não constitui um rendimento 

disponível nem uma fonte de enriquecimento, mas sim uma obrigação fixada com o 

objetivo de assegurar as despesas básicas dos filhos, no âmbito da regulação das 

responsabilidades parentais. 

Nesse sentido, defendem a alteração do enquadramento fiscal atinente a esta realidade, 

preconizando a isenção fiscal sobre a pensão de alimentos recebida, ou seja, do lado 

do progenitor que a recebe e que suporta os encargos da criança, de maneira a que não 

seja obrigado a declarar a verba e a pagar imposto sobre a mesma, considerando que 

a medida em causa servirá para promover a proteção das crianças e a equidade entre 

os progenitores.  

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Relativamente ao cumprimento do limite à apresentação de iniciativas previsto no n.º 3 

do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado 

habitualmente como «lei-travão», segundo o qual não podem ser apresentados projetos 

de lei que envolvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição 

das receitas do Estado previstas no Orçamento, encontra-se acautelado o limite à 

apresentação de iniciativas em causa, uma vez que apesar de a iniciativa parecer poder 

traduzir, em caso de aprovação, uma diminuição das receitas do Estado, a mesma 

estabelece a sua entrada em vigor com «o Orçamento do Estado subsequente à sua 

publicação». 

A iniciativa deu entrada a 3 de maio de 2026, tendo sido junta a respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género; foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) a 5 de maio, por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciada em sessão 

plenária no dia seguinte. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário2, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Isenção fiscal sobre a pensão de alimentos 

recebida» - traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 

7.º da lei formulário. Não obstante, em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de 

aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final.3 

A presente iniciativa pretende alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares (Código do IRS), aprovado em anexo pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, 

de 30 de novembro. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário «os 

diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida 

e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam 

a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas». No entanto, a lei 

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
3 Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve indicar o ato legislativo 

alterado. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=8bQd8UEOYcjcLdZ6CDxrhpVfSG3qDhhj6qS5XTN3ZXb%252bTKnChYSllU11kFeJc27C6bfkYHC2hK31pvyKaWlpAbWrisCMUfzrOTzuDbwooOcjLuIvXNLoxMANxyTXA7Tv6KUAOOS7FZLUuxvlSrxD%252fzaaTAAsXwsyzutvjEl%252f7d85KHIV4d2lmERpixAMXNAAKTsZGGljRFq8voZaxb%252bCPcJ5H942EWRWN%252fJWaiBVk90NTy%252fgm9UQTo3gvQzIc0SQ%252bhGdbCytyB2PqffNrux661Wr21SzvImwmUzQn1PCip9Uar%252fFKUWxbeU2WzA9RvkojA94MpwVMp88OvA3WHIjUQhvv6fxnLMJJpLbrp%252fF3As%253d&fich=9396e1a8-c8cf-4211-9dfe-a466ddf6c6a4.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=8bQd8UEOYcjcLdZ6CDxrhpVfSG3qDhhj6qS5XTN3ZXb%252bTKnChYSllU11kFeJc27C6bfkYHC2hK31pvyKaWlpAbWrisCMUfzrOTzuDbwooOcjLuIvXNLoxMANxyTXA7Tv6KUAOOS7FZLUuxvlSrxD%252fzaaTAAsXwsyzutvjEl%252f7d85KHIV4d2lmERpixAMXNAAKTsZGGljRFq8voZaxb%252bCPcJ5H942EWRWN%252fJWaiBVk90NTy%252fgm9UQTo3gvQzIc0SQ%252bhGdbCytyB2PqffNrux661Wr21SzvImwmUzQn1PCip9Uar%252fFKUWxbeU2WzA9RvkojA94MpwVMp88OvA3WHIjUQhvv6fxnLMJJpLbrp%252fF3As%253d&fich=9396e1a8-c8cf-4211-9dfe-a466ddf6c6a4.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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formulário foi aprovada num contexto anterior à consagração do acesso gratuito, digital 

e universal ao Diário da República. Assim, por motivos de segurança jurídica e para 

garantir uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar 

o número de ordem de alteração, nem o elenco de diplomas que procederam a 

alterações, quando a mesma incida sobre códigos, como é o caso, e outros atos 

legislativos extensos, ou que sofreram um elevado número de alterações. 

Se aprovada, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º 

da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da 

República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei 

formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «com o Orçamento do Estado subsequente à sua 

publicação», mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei 

formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, 

não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

De acordo com a alínea f) do n.º 2 do artigo 67.º da Constituição4, para efeitos de 

proteção da família, incumbe ao Estado «regulamentar os impostos e os benefícios 

sociais, de harmonia com os encargos familiares». Por sua vez, estabelece o n.º 1 do 

artigo 104.º que «O imposto sobre o rendimento pessoal visa a diminuição das 

desigualdades e será único e progressivo, tendo em conta as necessidades e os 

rendimentos do agregado familiar». 

 
4 Texto consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as referências à 
Constituição são feitas para o referido portal (consultas efetuadas em 18/05/2026). 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art67
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art104
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O Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares5 (Código do IRS), foi 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do Código de IRS, esta tipologia de imposto incide 

tendencialmente sobre o valor global anual dos rendimentos provenientes das várias 

categorias - trabalho dependente, atividades empresariais e profissionais, capitais, 

prediais, incrementos patrimoniais e pensões -, mesmo aqueles que tenham origem em 

atos ilícitos, depois de efetuadas as correspondentes deduções e abatimentos. 

A agregação das várias categorias de rendimentos no apuramento da matéria coletável, 

enquanto elemento caracterizador e regra geral do IRS, encontra-se prevista no artigo 

22.º do Código do IRS, nos seguintes termos: o «rendimento coletável em IRS é o que 

resulta do englobamento dos rendimentos das várias categorias auferidos em cada ano, 

depois de feitas as deduções e os abatimentos». 

Para efeitos da iniciativa legislativa sub judice, cumpre salientar que a pensão de 

alimentos é considerada como rendimento de pensões, nos termos da parte final da 

alínea a) do artigo 11.º (Rendimentos da categoria H), sujeito a tributação em sede de 

IRS. 

O artigo 12.º (Delimitação negativa de incidência) exclui os rendimentos que provenham 

das atividades aí descritas da tributação em sede de IRS, exclusão que a iniciativa em 

causa propõe para as pensões de alimentos, com o aditamento de um n.º 12 a este 

artigo. 

Através da previsão de regimes específicos de tributação, como a aplicação das taxas 

liberatórias (artigo 71.º) e das taxas especiais (artigo 72.º) em algumas categorias de 

rendimentos e uma diferenciação no momento da retenção do imposto, instituem-se 

regimes específicos de tributação e permite-se ao contribuinte optar ou não pelo 

englobamento de algumas categorias dos seus rendimentos.  

O artigo 72.º prevê as referidas taxas especiais aplicáveis às diferentes categorias de 

rendimentos. O seu n.º 9, cuja revogação a iniciativa em causa propõe, estabelece que 

«As pensões de alimentos, quando enquadráveis no artigo 83.º-A6 , são tributadas 

 
5 Diploma consolidado disponível no Portal das Finanças. Consultado a 18/05/2026. 
 
6 Com a epígrafe (Importâncias respeitantes a pensões de alimentos). Com a reforma do IRS foi eliminado 
o limite da dedução à coleta relativamente à pensão de alimentos, passando, a partir de 1 janeiro de 2015, 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/codigo-do-irs-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs1.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs22.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs11.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs12.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs71.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs72.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs83a.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/Pages/default-com-pdf.aspx
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autonomamente à taxa de 20 %.». O respetivo n.º 137, cuja alteração também é visada, 

prevê os rendimentos que podem ser englobados por opção dos respetivos titulares 

residentes em território português, incluindo nos mesmos as pensões de alimentos 

previstas no referido n.º 98.  

Refira-se também que o Código Civil9 prevê, entre os deveres de pais e filhos (artigo 

1874.º), o dever de assistência que compreende a obrigação de prestar alimentos. O n.º 

1 do artigo 2009.º determina quem está obrigado a prestar alimentos. Em caso de 

divórcio, separação judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade ou anulação do 

casamento, os pais estão obrigados a garantir aos filhos os alimentos devidos, 

regulados por acordo dos pais, sujeito a homologação (n.º 1 do artigo 1905.º). O 

montante da pensão de alimentos depende das necessidades específicas do filho e dos 

meios daquele que houver de prestá-la (artigo 2004.º).O modo de prestação dos 

alimentos é regulado pelo artigo 2005.º. Em princípio, os alimentos são pagos em 

prestações mensais, em dinheiro. Por alimentos 10  entende-se tudo o que é 

indispensável ao sustento, habitação e vestuário. Compreende também a instrução e 

educação do alimentado, no caso de este ser menor (artigo 2003.º), mantendo-se até 

completar 25 anos de idade (artigo 1880.º), quando ainda não tiver concluído a formação 

académica ou profissional (n.º 2 do artigo 1905.º 11 ). Abrange ainda as despesas 

relativas à segurança e saúde dos filhos, conforme decorre do artigo 1879.º. Se as 

circunstâncias determinantes da fixação dos alimentos se modificarem, estes podem ser 

 
as pensões de alimentos, quando enquadráveis no artigo 83.º-A, a ser tributadas autonomamente à taxa 
de 20 % (conforme redação dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro ao n.º 5 do artigo 72.º do 
Código do IRS). O n.º 10 do artigo 78.º do Código do IRS restringe a dedução à coleta de outras despesas 
referentes ao dependente por referência ao qual o sujeito passivo efetua pagamentos de pensões de 
alimentos. 
7 A atual redação desta norma foi conferida pelo artigo 8.º da Lei n.º 21/2023, de 25 de maio. 
8 Anterior n.º 5, na redação dada pela Lei n.º 3/2019, de 9 de janeiro). 
9 Texto consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República. Consultas efetuadas a 18/05/2026. 
10 As pensões de alimentos são normalmente compostas por: montantes pecuniários estipulados (em 
sentença judicial ou acordo de regulação das responsabilidades parentais homologado) e comparticipação 
no pagamento de despesas (saúde, educação ou outras despesas). Não existe uma regra sobre atualização 
obrigatória e automática da pensão de alimentos [podem ser fixados, por acordo ou sentença, coeficientes 
de atualização da pensão de alimentos - p.ex. prevendo a sua atualização anual de acordo com a inflação 
(índice de preços do consumidor]. Vd. portal do Ministério Público e os Alimentos devidos à criança – Centro 
de Estudos Judiciários. 

 
11 Na redação dada pela Lei n.º 122/2015, de 1 de setembro, Altera o Código Civil e o Código de Processo 
Civil, no que respeita ao regime de alimentos em caso de filhos maiores ou emancipados. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34509075-58353798
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34509075-58353798
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2025-34509075-58403646
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2025-34509075-73837977
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34509075-49995675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2025-34509075-49995775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34509075-49995575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2025-34509075-1115208175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34509075-73837977
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34509075-58353805
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/82-e-2014-66022085
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs78.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-213498858-213560786
https://www.ministeriopublico.pt/perguntas-frequentes/responsabilidades-parentais?mid=3526
https://cej.justica.gov.pt/LinkClick.aspx?fileticket=lRh49KxYmb4%3d&portalid=30
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/122-2015-70152049
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reduzidos ou aumentados, ou podem outras pessoas ser obrigadas a prestá-los (artigo 

2012.º). A obrigação alimentar cessa nos termos do artigo 2013.º do Código Civil. 

O Decreto-Lei n.º 164/99, de 13 de maio12, veio regulamentar a Lei n.º 75/98, de 19 de 

novembro, que criou a garantia de alimentos devidos a menores e institui o Fundo de 

Garantia dos Alimentos Devidos a Menores (FGADM), gerido pelo Instituto de Gestão 

Financeira da Segurança Social, a quem cabe assegurar o pagamento das prestações 

de alimentos em caso de incumprimento da obrigação pelo respetivo devedor.  

O Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, estabeleceu as regras para a determinação 

da condição de recursos a ter em conta na atribuição e manutenção das prestações do 

subsistema de proteção familiar e do subsistema de solidariedade, bem como para a 

atribuição de outros apoios sociais públicos, e procede às alterações na atribuição do 

rendimento social de inserção, tomando medidas para aumentar a possibilidade de 

inserção dos seus beneficiários, designadamente em relação ao pagamento das 

prestações de alimentos, no âmbito do FGADM. 

Não resultando clara a existência ou ausência de um limite à prestação a cargo do 

FGADM, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 5/2015, uniformizou a 

jurisprudência seguinte: «Nos termos do disposto no artigo 2.º da Lei n. 75/98, de 19 de 

Novembro, e no artigo 3.º n.º 3 do DL n.º 164/99, de 13 de Maio, a prestação a suportar 

pelo Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a Menores não pode ser fixada em 

montante superior ao da prestação de alimentos a que está vinculado o devedor 

originário.». 

Em caso de incumprimento, a pessoa obrigada legalmente ao pagamento pode ver o 

valor da pensão ser-lhe deduzido no seu salário ou noutras formas de rendimento, nos 

termos do artigo 48.º (Meios de tornar efetiva a prestação de alimentos) da Lei n.º 

148/2015, de 8 de setembro13). 

A violação da obrigação legal de prestação de alimentos por quem esteja em condições 

de os prestar, em relação a quem deles tenha direito, constitui crime punível com pena 

que pode ir desde multa até 120 dias até pena de prisão até 2 anos ou pena de multa 

até 240 dias (artigo 250.º do Código Penal). 

 
12 Texto consolidado. 
13 Regime Geral do Processo Tutelar Cível (RGPTC). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2025-34509075-49996475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2025-34509075-49996475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2025-34509075-58403647
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1999-34473975
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/75-1998-230700
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/75-1998-230700
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/familia/desenvolvimento-criancas-jovens/fundo-garantia-alimentos-menores
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/menu/familia/desenvolvimento-criancas-jovens/fundo-garantia-alimentos-menores
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478775
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/5-2015-67123268
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/141-2015-70215245-70217322
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/141-2015-70215245
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/141-2015-70215245
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34437675-66459787
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IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha, Irlanda 

e Suécia. 

ESPANHA 

De acordo com as disposições constantes da Ley 35/2006, de 28 de noviembre14, na 

alínea k) do seu artículo 7, os rendimentos provenientes de anualidades por alimentos 

a favor de los hijos encontram-se isentos de tributação em sede de imposto sobre o 

rendimento (IRPF)15.  

A Agencia Tributaria detalha, no seu portal 16 , os pressupostos na isenção dos 

rendimentos de pensão de alimentos do beneficiário, isenção essa aplicada nos termos 

do convénio regulador constante do artículo 90 do Código Civil, (assim como dos 

respetivos convénios autonómicos). 

IRLANDA 

De acordo com as disposições constantes do Taxes Consolidation Act, 199717, na sua 

section 1025 (Maintenance in case of separated spouses), o rendimento do beneficiário 

de uma pensão de alimentos para menores (maintenance payments for children) 

encontra-se isento para efeitos de determinação do rendimento tributável, desde que o 

respetivo pagamento seja especificamente em benefício do menor. 

 

 
14 Ley 35/2006, de 28 de noviembre, del Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas y de modificación 
parcial de las leyes de los Impuestos sobre Sociedades, sobre la Renta de no Residentes y sobre el 
Patrimonio. Diploma consolidado retirado do portal legislativo boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas em 20.05.2026. 
15 Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas. 
16 Retirado do sítio da Internet sede.agenciatributaria.gob.es. Consultas efetuadas a 20.05.2026. 
17 Diploma consolidado retirado do portal legislativo irishstatutebook.ie. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas à Irlanda são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas em 20.05.2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260429&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20260429&tn=1#a7
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2023/c02-irpf-cuestiones-generales/sujecion-irpf-aspectos-materiales/delimitacion-negativa-hecho-imponible-rentas-sujetas/rentas-exentas-articulo-7-ley-irpf/anualidades-alimentos-favor-hijos.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1889-4763&p=20250103&tn=1#art90
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1889-4763
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1997/act/39/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1997/act/39/enacted/en/print#sec1025
https://www.revenue.ie/en/additional-incomes/maintenance-payments/maintenance-payments-for-children.aspx
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SUÉCIA 

De acordo com o diploma Föräldrabalk (1949:381)18, as obrigações parentais ao nível 

de atribuição de rendimentos provenientes de pensões de alimentos a favor dos filhos 

resultantes de decisões judiciais, denominadas underhållsbidrag 19 , encontram-se 

definidas nos termos do chapter 7.  

De acordo com a informação disponibilizada20 pelo Governo e de acordo com o diploma 

Inkomstskattelag (1999:1229), esta tipologia de rendimento encontra-se isenta da 

tributação do rendimento, de acordo com as disposições constantes da Section 9 do seu 

Chapter 8. 

 

V. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consulta Pública 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento, a iniciativa legislativa sub judice encontra-se 

em consulta pública, não tendo sido recebidos contributos até à data de elaboração da 

presente nota técnica. 

 

▪ Consultas facultativas  

Considerando a temática em apreço, poderá ser pertinente consultar a Secretária de 

Estado dos Assuntos Fiscais. 
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18 Código Parental. Diploma consolidado retirado do portal legislativo riksdagen.se. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas relativas à Suécia são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas em 20.05.2026. 
19 Retirado do sítio da Internet forsakringskassan.se. Consultas efetuadas a 20.05.2026. 
20 Retirado do sítio da Internet government.se. Consultas efetuadas a 20.05.2026. 

https://www.riksdagen.se/sv/dokument-och-lagar/dokument/svensk-forfattningssamling/foraldrabalk-1949381_sfs-1949-381/
https://www.forsakringskassan.se/privatperson/foralder/for-foraldrar-som-inte-lever-ihop/barnet-bor-hos-dig/underhallsbidrag-fran-den-andra-foraldern
https://www.riksdagen.se/sv/dokument-och-lagar/dokument/svensk-forfattningssamling/foraldrabalk-1949381_sfs-1949-381/#K7
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https://www.riksdagen.se/sv/dokument-och-lagar/dokument/svensk-forfattningssamling/inkomstskattelag-19991229_sfs-1999-1229/
https://www.riksdagen.se/sv/dokument-och-lagar/dokument/svensk-forfattningssamling/inkomstskattelag-19991229_sfs-1999-1229/#K8
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=846
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2023. Monografia de final de curso. Disponível em: 

https://pantheon.ufrj.br/bitstream/11422/22866/1/AKFBola%c3%b1o-min.pdf. 

[visualizado em 2026.05.15]. 

Resumo: «A presente monografia tem como objetivo geral analisar se os rendimentos 

provenientes de pensão alimentícia são tributáveis sob a perspectiva do mínimo 

existencial e da capacidade contributiva. Como objetivos específicos, haverá a 

apresentação dos conceitos de mínimo existencial e capacidade contributiva para, por 

fim, analisar o cenário do julgamento do Supremo Tribunal Federal e sua adequação à 

proteção conferida pela Constituição Federal de 1988 aos beneficiários de pensão 

alimentícia. O recurso metodológico a ser utilizado nesta monografia é o do tipo 

pesquisa exploratória documental e tem como objetivo a análise de textos legislativos, 

textos doutrinários, artigos científicos, matérias veiculadas na internet, dissertações, 

resoluções, textos legais e demais fontes de dados relacionadas, principalmente, com 

o direito tributário, constitucional e civil. Em um primeiro momento, será introduzido um 

panorama geral sobre a capacidade contributiva no imposto de renda, a partir das 

legislações pertinentes e contextualização necessária, bem como exposições sobre o 

conceito de renda para fins tributários e análise sobre a manifestação de riqueza 

tributável. Posteriormente, o mínimo existencial será apresentado, também sob olhar 

jurisprudencial, com ênfase nos direitos fundamentais na tributação e, em seguida, se 

analisará a relação com a capacidade contributiva. Por fim, o trabalho analisará a 

pensão alimentícia, bem como seu entendimento no imposto de renda, para assim, 

desdobrar-se no julgamento do Supremo Tribunal Federal. A análise será realizada sob 

a perspectiva do sistema de proteção constitucional, principalmente à vulnerabilidade 

dos alimentados, com consequente proposta de incentivo ao exercício efetivo dos 

direitos constitucionais aos beneficiários de pensão alimentícia.» [Resumo do autor] 

GIBELLE, Letícia. A não incidência do imposto de renda em alimentos ou pensão 

alimentícia. Em linha. Revista ESASP, vol. 1, n.º 46 (2024), pp. 75-81. Disponível em: 

https://revista.esaoabsp.com/index.php/esa/en/article/download/138/102/204. 

[visualizado em 2026.05.15]. 

Resumo: «O artigo científico explana o tema da não incidência do imposto de renda em 

alimentos e pensão alimentícia, que movimentou inúmeras opiniões jurídicas em torno 

da possibilidade de sua aplicação. De um lado, a constatação da incidência do imposto 

https://pantheon.ufrj.br/bitstream/11422/22866/1/AKFBola%c3%b1o-min.pdf
https://revista.esaoabsp.com/index.php/esa/en/article/download/138/102/204
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de renda na prestação de alimentos sendo prejudicial à subsistência de quem recebe o 

recurso de natureza alimentar, entendendo que tal aplicação comprometeria o mínimo 

existencial (alimentação, educação, saúde e outras), bem como dispõe da fragilidade 

quanto ao princípio da dignidade humana e a desigualdade de gênero. Por outro lado, 

o pensamento de incidir o imposto de renda com uma visualização benéfica, versa, 

sobre o princípio da igualdade tributária, quando focado na segurança do Estado e a 

tributação na renda como outra qualquer. Fato, onde um Estado Democrático de Direito 

que deve abranger justiça social e garantias constitucionais a dignidade do indivíduo, a 

tributação na renda se tornaria inconstitucional, quando violada os limites dos direitos 

fundamentais. Foram realizadas pesquisas e leituras dos materiais indicados ao final do 

artigo, análise da legislação, buscas por jurisprudências e doutrinas recentes, como a 

decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ADI nº.5.422/DF, proposta pelo Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFam) em 

desfavor da incidência do imposto renda, e que aspirava pelo direito das famílias, que 

se tornou mais apropriado constitucionalmente.» [Resumo da autora] 

MELO, Inês Abreu de Roboredo Sampaio e. A tributação fiscal da pensão de alimentos: 

do regime geral às consequências tributárias. Em linha. Lisboa: Faculdade de Direito – 

Universidade Lusíada, 2022. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

http://repositorio.ulusiada.pt/bitstream/11067/7189/4/md_ines_melo_dissertacao.pdf. 

[visualizado em 2026.05.15]. 

Resumo: «Hodiernamente as famílias encontram-se […] cada vez mais desestruturadas 

e em constante mudança, tornando-se por isso premente quando existe uma separação, 

seja ela por divórcio, por separação judicial de pessoas e bens, por declaração de 

nulidade de casamento, por separação de facto, por dissolução da união de facto dos 

progenitores ou por filiação estabelecida quanto a ambos os progenitores que não vivam 

em condições análogas à dos cônjuges, o intentar da regulação das responsabilidades 

parentais. 

O tema a que nos propomos é muito motivante e atual, tendo em conta que cada vez 

mais se torna necessária a atribuição de pensão de alimentos ao progenitor a quem não 

foram atribuídas as responsabilidades parentais. Caso a guarda não seja partilhada, no 

acordo feito entre ambos os progenitores ou na ação judicial, tem de ficar elencado o 

valor a que o progenitor ficou obrigado a pagar no final de cada mês. A este respeito 

http://repositorio.ulusiada.pt/bitstream/11067/7189/4/md_ines_melo_dissertacao.pdf
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refere a Constituição da República Portuguesa que se deverá atender ao princípio da 

igualdade e da proporcionalidade, uma vez que muito embora os progenitores devam 

contribuir igualmente para as despesas do menor (ou maior, até aos 25 anos, caso ainda 

esteja a frequentar o ensino), esta contribuição terá que ser proporcional ao que 

efetivamente a pessoa poderá pagar, atendendo por isso às condições económicas de 

cada um dos progenitores. 

Uma das questões que vem sendo muito debatida é o facto de como se tributa e deduz 

a pensão de alimentos, nomeadamente no que diz respeito às despesas de saúde, 

educação e formação, sendo por isso o tema a que nos propomos essencial e relevante, 

no que diz respeito à resolução de situações controversas no Direito Fiscal.» [Resumo 

da autora] 

MONTENEGRO, Evanderson Roberto Pina. Reflexões acerca da incidência do imposto 

de renda sobre o valor recebido a título de pensão alimentícia. Em linha. Revista 

Tributária e de Finanças Públicas, vol. 135 (2017), pp. 51-64. Disponível em: 

https://rtrib.abdt.org.br/index.php/rtfp/article/download/10/5/9. [visualizado em 

2026.05.15]. 

Resumo: «Os alimentos são essenciais para a subsistência do alimentando. São eles 

que proveem os meios necessários (v.g. vestuário, alimentação, educação, lazer, saúde 

etc.) para manutenção de uma vida digna. Todavia, na maioria dos casos, são fixados 

em valor ínfimo, insuficiente para cobrir todas as despesas vitais do alimentando. Não 

obstante, a situação do alimentando é agravada em razão da incidência do imposto de 

renda sobre a importância recebida a título de pensão alimentícia, que reduz ainda mais 

o valor a ser destinado à sua subsistência. O presente artigo tem por escopo 

demonstrar, por meio do método dedutivo, a inconstitucionalidade, o erro e a injustiça 

fiscal que circundam a incidência do IR sobre os alimentos recebidos em pecúnia e 

destinados para a subsistência do alimentando.» [Resumo do autor] 

TABORDA, Daniel; JORGE, Nuno de Lemos; MARTINS, António. Problemas do regime 

fiscal das pensões de alimentos. Em linha. Revista Jurídica Portucalense, nº 35 (2024), 

pp. 91–114. Disponível em: https://revistas.rcaap.pt/juridica/article/view/33795/24244. 

[visualizado em 2026.05.15]. 

Resumo: «Tendo como pano de fundo a ideia de progressividade, que é um imperativo 

constitucional, analisa-se o regime fiscal das pensões de alimentos em IRS, 

https://rtrib.abdt.org.br/index.php/rtfp/article/download/10/5/9
https://revistas.rcaap.pt/juridica/article/view/33795/24244
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considerando, designadamente, os limites das deduções à coleta e o modo como a 

obrigação de alimentos é determinada nos termos da lei civil. Reflete-se sobre a 

racionalidade do argumento da natureza regressiva das deduções à coleta enquanto 

fundamento para a conversão das despesas que operavam como abatimentos ao 

rendimento líquido em deduções à coleta e para a limitação do valor dedutível dessas 

despesas, tendo em vista assinalar, neste regime, efeitos de (as)simetria na tributação 

e (des)equilíbrio da solução encontrada pelo legislador, seja em si mesma, seja por 

comparação ao tratamento fiscal de obrigações que têm alguma afinidade com as 

pensões de alimentos.» [Resumo dos autores] 

 


